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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA


EXTRATO DA ATA DA 7ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REALIZADA NO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2016

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Ao décimo sétimo dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, por volta das catorze horas, reuniu-se o COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Bairro de Santo Antônio, nesta cidade, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, Procurador Geral de Justiça, que solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, CLÊNIO VALENÇA AVELINO DA ANDRADE, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FERNANDO BARROS DE LIMA, FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, GERALDO DOS ANJOS N. DE MENDONÇA JÚNIOR, GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, IVAN WILSON PORTO, JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, LUCIA DE ASSIS, LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, MARIA BETÂNIA SILVA, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, RENATO DA SILVA FILHO (CORREGEDOR), TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA, THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO e ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO. Ausências justificadas dos Procuradores: Adriana Gonçalves Fontes, Ana de Fátima Queiroz de Siqueira Santos, Andrea Karla Maranhão Conde Freire, Carlos Roberto Santos, Daiza Maria Azevedo Cavalcanti, Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa, Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos, João Antônio de Araújo Freitas Henriques, José Elias Dubard de Moura Rocha, Lais Coelho Teixeira Cavalcanti, Maria Bernadete Martins de Azevedo Figueiroa, Maria Helena da Fonte Carvalho, Mario Germano Palha Ramos, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Ricardo Lapenda Figueiroa, Silvio José Menezes Tavares, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Valdir Barbosa Junior. O Secretário registrou a presença do Dr. Roberto Brayner, Representante da AMPPE. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou instalada a presente sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores; II. Apreciação de Minuta de Resolução para Regulamentação da Eleição para o Cargo de Procurador-Geral de Justiça - Biênio 2017-2019; III. Proposta de Projeto de Lei Complementar para extinção e criação de cargos de Promotor de Justiça de Segunda Entrância, e proposta de Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça para denominar e estabelecer atribuições dos cargos criados, bem como proposta de Resolução do Colégio de Procuradores para modificação e transformação de Promotorias de Justiça – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Laise Tarcila Rosa de Queiroz; IV. Processo CPJ nº 027/2015 - Pedido de mudança na composição da 04ª e 05ª Circunscrições Ministeriais, no sentido da Promotoria de Justiça de São Bento do Una, 04ª Circunscrição (Arcoverde), passar a compor a 05ª Circunscrição (Garanhuns); e a Promotoria de Itaíba, 05ª Circunscrição (Garanhuns), passar a compor a 04ª Circunscrição (Arcoverde) – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Marilea de Souza Correia Andrade; V. Processo CPJ nº 026/2015 – Estudo para criação do fundo de modernização do Ministério Público de Pernambuco – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Norma Mendonça Galvão de Carvalho. VI. Outros assuntos de Interesse Institucional. Passou aos pontos da Pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores: Colocada em apreciação a Ata das 6ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça de 10/10/2016, foi aberta a discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. Dr. Antônio Carlos registrou que nos dias 9 e 10 de novembro, do corrente ano, foi realizado na sede do Ministério Público de Pernambuco o XXXI Encontro dos Ouvidores, pelo qual agradece a todos que contribuíram para o sucesso que foi o evento e, especialmente, ao Dr. Carlos Guerra que fez todo esforço possível para prover o que fosse necessário, assim como o Secretário Geral, Dr. Fenelon. O Presidente, Dr. Carlos Guerra, agradeceu a todos e registrou que já esperava o sucesso do evento, pois o Dr. Antônio Carlos estava à frente do trabalho. II. Apreciação de Minuta de Resolução para Regulamentação da Eleição para o Cargo de Procurador-Geral de Justiça - Biênio 2017-2019: O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, indagou a razão de a eleição ser no dia 03, já que muitos membros estarão de férias e, pela regra, só poderão iniciar o gozo após a eleição. O Presidente explicou que a data considerou a dificuldade de deslocamento de muitos após o feriado de final de ano, quando várias pessoas viajam para passar junto com suas famílias. Drª. Luciana Marinho indagou a razão de não se utilizar urnas eletrônicas. Dr. Francisco Sales lembrou que os técnicos do Tribunal Regional Eleitoral, anteriormente, alegaram impossibilidade do sistema ante a formação de uma lista tríplice. Continuando, PEDIU QUE SE PROMOVA A ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PARA QUE OS INTERESSADOS APRESENTEM A CANDIDATURA E NÃO, COMO É ATUALMENTE, QUE OS ELEGÍVEIS PRECISAM APRESENTAR A DESISTÊNCIA DE CANDIDATURA. O Colegiado SUGERIU AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA QUE TOME PROVIDÊNCIAS PARA ADOÇÃO DO VOTO ELETRÔNICO A PARTIR DA PRÓXIMA ELEIÇÃO, SE NÃO FOR POSSÍVEL JÁ PARA ESSA, A EXEMPLO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS, OU OUTRO. Colocado em votação, o Colegiado aprovou, à unanimidade, a resolução apresentada. III. Proposta de Projeto de Lei Complementar para extinção e criação de cargos de Promotor de Justiça de Segunda Entrância, e proposta de Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça para denominar e estabelecer atribuições dos cargos criados, bem como proposta de Resolução do Colégio de Procuradores para modificação e transformação de Promotorias de Justiça – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Laise Tarcila Rosa de Queiroz: Dr. Francisco Sales levantou questão de ordem para que se deixe a apreciação dessa matéria para outra oportunidade, considerando o levantamento com a consolidação de todos os cargos da Instituição entregue nesta data pela Corregedoria. Drª. Taciana Rocha registrou que essa proposta atende uma solicitação do Conselho Nacional e foi discutida com a Corregedoria, o que será tratado pela Relatora. O Assessor da Procuradoria Geral de Justiça, Dr. Antônio Fernandes, prestou os esclarecimentos. Dr. Francisco Sales FEZ SUGESTÃO QUANTO À REDAÇÃO, PARA QUE FAÇA REFERÊNCIA AO QUANTITATIVO DE CARGOS POR ENTRÂNCIA, DEIXANDO A DENOMINAÇÃO PARA O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA E RETIRANDO A EXPRESSÃO CURADORIA POR ESTÁ EM DESUSO, E PARA QUE SE ACRESCENTE A ALTERAÇÃO DO 115, O QUE FOI ACATADO. A Relatora apresentou o relatório e o voto pela aprovação com as sugestões propostas pelo Dr. Francisco Sales. Colocado em votação, o Colegiado APROVOU, À UNANIMIDADE. Dr. Francisco Sales PEDIU QUE SE DÊ ANDAMENTO AO TRABALHO FEITO PELA CORREGEDORIA QUANTO A CONSOLIDAÇÃO DE TODOS OS CARGOS DA INSTITUIÇÃO. IV. Processo CPJ nº 027/2015 - Pedido de mudança na composição da 04ª e 05ª Circunscrições Ministeriais, no sentido da Promotoria de Justiça de São Bento do Una, 04ª Circunscrição (Arcoverde), passar a compor a 05ª Circunscrição (Garanhuns); e a Promotoria de Itaíba, 05ª Circunscrição (Garanhuns), passar a compor a 04ª Circunscrição (Arcoverde) – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Marilea de Souza Correia Andrade: Dr. Francisco Sales SUGERIU A RETIRADA DE PAUTA PARA QUE SE VERIFIQUE A POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DAS CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIAIS OU DAS CIRCUNSCRIÇÕES PELAS REGIÕES DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO, FRUTO DE UM ESTUDO FEITO POR DR. CHARLES E PELO MESMO QUANDO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. O Colegiado ACORDOU PELA RETIRADA DE PAUTA. V. Processo CPJ nº 026/2015 – Estudo para criação do fundo de modernização do Ministério Público de Pernambuco – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Norma Mendonça Galvão de Carvalho: Dr. Francisco Sales SUGERIU A RETIRADA DE PAUTA, CONSIDERANDO QUE OS DOIS PROJETOS DE CRIAÇÃO DE FUNDO QUE ESTAVAM SENDO DISCUTIDOS NO ESTADO FORAM RETIRADOS ESTA SEMANA. Dr. José Lopes PEDIU QUE SE DÊ CONTINUIDADE CONSIDERANDO QUE ESSA É UMA PROPOSTA DE JÁ ALGUM TEMPO. O COLEGIADO ACORDOU EM DAR CONTINUIDADE. A Relatora apresentou o relatório. Após, foi aberto à discussão. Dr. Francisco Sales PEDIU A CORREÇÃO DA AUTORIA DA PROPOSIÇÃO, JÁ QUE A LEGISLAÇÃO SÓ FACULTA ESSA AOS MEMBROS DO COLÉGIO, POR ISSO DEVE ESTÁ EM NOME DO DR. CARLOS GUERRA, O QUE FOI ACATADO. Após discussão, a matéria foi aprovada, por maioria, contra os votos dos Procuradores de Justiça Drª. Luciana Marinho, Drª. Maria Betânia, Drª. Laise Queiroz e Dr. Renato da Silva Filho. Dr. Francisco Sales registrou que não viu pronunciamento da Instituição quanto às mortes de onze adolescentes que ocorreram em Instituições do Estado, salvo da Drª. Janeide Oliveira. Registrou, ainda, que desde o acordo firmado com o Estado já morreram 32 adolescentes. Drª. Luciana Marinho registrou que não tem conhecimento do acompanhamento do Ministério Público para solução do litígio com as ocupações das escolas. VI. Outros assuntos de Interesse Institucional: Não houve. Como nada mais foi dito, o Presidente, declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura da presente Ata por mim, Guilherme Monteiro Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, _________________ Dr. José Bispo de Melo, e pelos membros do Colegiado, presentes na sessão de sua aprovação.
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